
Çd'lrl PHII!'EI l'U&\ /7 tr§

lGo o

, o

4Q
W.LU

Êubrlcâ
o-

Cidude Feliz
Pro( uràdoÍia Geral

PARECERJURIDICO

INTERESSADOS: SECRETARIA DE DESENVOL\4},MNTO T]RBANO E INFRAESTRLIILIRÀ
PROC. ADM: 2019.22.01-DL
ASSUNTOS: DISPENSA DE LIOTAÇÃO.

EMENTA: Dispensa de licitação: an. 24, II, da ki no 8.666193. Requisitos

legais. Pela possibilidade, desde que observadas as recomendações

constantes neste opinativo. Manifestação jurídica Favor:ivel

I - DA CONSULTA

1. O Ilustríssimo(a) Ordenador de despesas da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

Infraestrutura do Município de Icó, encaminhou os autos do processo administrativo em epígrafe a esta

Assessoria Jurídic4 solicitando manifestação quânto âos âtos até aqui praticados, tendentes à contratação

direta, mediante dispensa de Jicitação, para o objeto prestação de serviços administr:tivos, financeiros,
planejamento, com elaboração de ptanilhas e formúários, bem como a organização e realização de

treinamento profissional e gerencial dos servidores, assim como a elaboração e conferencia de dados e envio
de corre spondências por mala direta ou similar, ju.nto a Secretaria de Desenvolvimento Uràano e

I nfraestnrttra-
2. No valor de R$ 13.300.00 (Íteze rn il e trqzentQs rqêis), com â empresa; MEGASET

SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, inscdta no CNPJ sob o n". 17 .344.679 / 0001-

39.

3. Corstam dos âutos, entre oúros, os seguintes documentos,

o Solicitação/Despacho - Anexo ao Despacho;

o Autorização dos Gestores;
o Orçamentos;
o Mapa comparativo de preços;
o Informação sobre a existêncà de disponibüdade orçamentária;

Documentação de Fhbilitação da empres4 com base no aÍt. 27, incisos da Lei
8.666/93;

o Despacho de encamiúamento à Assessoria Jurídica
o Minuta de Termo de C-ontrato.

3. Eis o sucinto relatório.

II - DA A?REC O DA CONSUI-TA

4. Questõespreliminares;
4.1. Sobre a autuação e registro do processo;
4.1.1. Compúando-se os âutos do presente processo administrativo, é possivel exrrair que

fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo anigo 38, 
'uput,

c/c artrgo 4o, todos da l,ei n" 8.666, de 1993. Além disso, suas folhx foram sequencialmente numeradas e

rubricadas, tal como exige o an(o 22, § 4", da Lei n" 9.784, de 1999.

4.2 - Sobre a disponibilidade orçamentária paÍa garantir a despesa
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4.2.1. Segundo o anigo 14, da Lei no 8.666/93, nenluma compra será feita sem a indicação

dos recursos orçamentários parâ o seu pagamemo.

4.2.2. No caso ora em análise, constâ nos autos declaração da existência de cÉdito
orçâmentário para atendimento da despesa em questão e a autorização da auoridade competente pâra â
contratação pretendida-

4.3. Sobre a iustificativa para a defTagtaçío do procedimento
4.3.1. A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No

rcrreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir retramento legal, como, por exemplo,

o contido nos anigos 2" e 50 da Lei n" 9.784/99, a decisão por contnrta.r esse ou aquele objeto precisa ter urry
conformação com o interesse público, situação que só é demonstável a partlr dâ motivação ou justíicativa do
ato de contratação ou no caso como ocorreu no ânexo ao despacho dos secretários.

4.3.2. Salienta-se que, em se rratando de licitaçôes e contrâtos, Ievando em conta que os

órgãos integrantes do controle externo irão ana.lisar a conduta do gestor algum tempo depois, as r:zôes que

determinaram a príica do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir qualquer tipo de aná.lise

eqüvocada no futuro.
4.3.3. Nesse sentido, tem- se que atentâr tâmbém para o controle social, em crescimento no

pú, especialmente através da consrituiçâo de "observatórios sociú", pelas redes sociú, o,! ainda pelos

canú de transpaÉncâ
4.3.4. HÁ que se ponderar, ainda que justíicar a abenura de um processo para contratação

significa demonstrar previamente, de maneirà metódica e didática, as razões pelas quais a Administração está a

contftrtar esse ou aquele objeto, incluive quanto ao aspecto quântitativo. Ou mesmo porque escolheu um
camiúo em detrimento de outro.

4.3.5. O que se pôe aqü é que se houver no futuro algum questionamento sobre o porquê d.e

contratação, o fato de ter sido bem jutificado, com a indicação precisa das necessidades administmrivx no
momento histórico, colocaá o gestor numa siuaçâo de tranquüdade frente as auditorias realizadas pelos

órgâos de controle, ou frente aos questionamentos feitos pela sociedade.

5 - Sobre a pesquisa de preços e a estimativa do gasto
5.1. C-om relação à justificativa de preço, convém mencionar que a ampla e adequada pesqúa

de preços permite a corretâ estimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas de quantirarivos e

preços unitários, define os recunos orçamentários suficientes para a cobenura das despesas contratuais e sene
de balizamento para a análise d.es propostas dos licitantes, conlorme dispôem os arts. 7o,§ 2o, II, 15, V, § 1o,40,

§2', II, 43, IV e V, todos da lri n" 8.666193.
5.2. Nesse ponto, destaca-se a recente Instrução Normativa SLTI/MPOG no 5/2014, que

dispôe sobre novos procedimentos adm.inistrativos pa,ra a realtzaçào de pesqúa de preços para a aqúição de

bens e contratação de serviços em geral, a qual se transcreve a segui.

Irtírucãa Normaliuu SL'17/MIDC n" 5/201a
Ditpõe tobn or pm:udineÍlar adniritraliuot bútiu para a realiiap'ão dt puqriv de

precot para a dqaiiL:ão dc ben e contraÍar,ào & rmint em geral.

-4 SECl<ETízuA DE LOCÍST|C7 E TECNOLOGL| D,4
INt-Ol'irí-,lÇ/io
DO MTNISTErJO DO PL,1|;EJ-4\,ÍENTO. ORC,L\,IENTO E GEST-,iO.
rc uto dat atibaiçõet'qrc lhe nnJire o ai. )1, I, "b", do, texo I ao Durelo n" 8.189.

de 2l dejauin de 2011. e Íendt en aiúa o di.rTNtÍa no art. 1" dt Dunlo n" 1.091, de

2) de nargo de 199-1. e nor ant. 10. X, e $, Il'. da Lzi n'8.666, dt 2l dejmho de

199i. ntolue:
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5.5. Note-se que tais diretrizes consolidam, em certa medida a praxe administrativa e a

orientação do TCU no rocânte à utilização do número mínimo de três preços ou orçarnentos de fomecedores
distintos para reaJb.ar a estimativâ de preços por ocasião da instauração de procedimento liciatório. Além
disso, há vedação expressa da utilizaçâo de preços inexeqúveis ou os excessivamente elevados como
parâmetro de aÍerição do preço médio.

5.6. No situação dos autos verifica-se que a Administração realizou pesqúa de preços de

mercado, dentro do padrão jurídicoformal exigido.
5.7. C-,onvém ressa.ltar, no entanto, que x cotacôes de precos enviadx pelos Íomecedores

precisam estar vâlidas. legíveis. estar assúadas e carimbadas. conter número do CllPJ. estar datadas. conter
ntif ilo SS ue f na rfntante da e sil e

dos ;ühes do ob c

5.8. Câbe destacar, ainda que deve a Administração ter presente a imponância da pesqúa de

pÍeço, no sentido de que o preço indicado reflita efetivamente, o preço enconradiço no mercado corsumidor
peninente, analisando caso a caso o preenchimento desta exigência de acordo com os elementos que dispuser.

5 - Mérito da consulta

ó.0.- Sobte a legalidade do obieto da avençâ a ser firmada
6.1. O objeto da avença que se pretende firmar não tem imp)icação de ordem legal, uma vez

que se trata de contratação de serviços de instalação de serxores de presença para lumináriâs.

6.2. De qualquer forma, apesar de não haver implicação de ordem legÃ intiue,u quânto âo

objeto, o procedimento para tal contrataçâo, se por meio de licitação ou não, precisa rer conÍormação legal, o
que será analisado no tópico seguinte.

7 - Sobre o fundamento do pfocedimento da conÚatação
7.1. Cumpre refeú que são dois os fundamentos do procedimento de contratação: licitaçâo,

de um lado, e contratação düet4 de outro.
7.2. No primeiro, a Administraçâo pode lânçar mão (con{orme as circunsrâncias do caso

concreto) das modalidades concorénci4 tomada de preços, convite, pregão, leiEo e concurso. No segundo, a

contratação podeá ter por fundamento as hipóteses de: (f licitação dispensada previstas no anigo 17 da Lei
8.666/93; de (ii) dispeosa dc licitação regu.lada nos incisos do anrgo 24 daLei 8.666/93: ou, ainda, as (iii)
situações de inexigibilidade previstas to Luf)ul e nos incisos do anigo 25 da referida lei geral de licitaçôes.

7.3. Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação

conforme o anigo 24, inciso II, da Lei n" 8.666193:

",\rt. 2-1. E dispensável a licitaçào:

(..)

II- para outros serviços e compras de valor até 10o/o (dez por cento) do
Iimite previsto na alínea 'a", do inciso II do anigo anterior e para alienaçôes,

nos casos previstos nesta tri, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compnr ou alienação de maior vúo que possa ser realizada

de uma só vezi'

7-3.Paraa incidência do referido d.ispositivo, entâo, são reqúftos: a) ser a despesa de valor
não superior a 100ó do limite previsto na alínca "a" do inciso 1l do artigo 23 da Lei 8.666/93 e, b) não

constituir a despesa uma parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de um só

vez.
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2.4. Registra-se que a regrâ é a de que todo e qualquer contr:to firmado pela Administração
seja precedido de licitação, na forma do art- 37, nc. )O(I, da CFl88. Em outros teÍnos, a contratâção direta é

exceção a essa regr4 razào c,"'la qual precisam ser intelpretadas com cautela e visar sempre o atendimento de

uma situação de zazr,Qrra imeresse públ.ico.
7.5. Quanto ao primeiro reqúito a ser observado, não seá possível contratar diretamente, via

dispensa em raáo do valor. se a despesa oriunda do contrato u.ltrapassar a cifra de 109o (dez por cento) do

)imite previsto na alírea "a" do inciso II do artigo 23 da reierida Lei n" 8.6ó6/93, que assim estabelece:

"r\rt. 23. ,\s modalidades de Iicitaçào a <1ue sc refetem os incisos I a III do

anigo anterior serão determinadx em funçâo dos seguintes limites, tendo

em vista o valor estimado da contratação: (..)

II- para comprx e serviços não referidos no inciso anterion a) convite - até

RS |Z0.OOO.OO (cento . (l)ecrrto rr" 9.'lll. tlc

lc 1 ti)

2.6. Para preencher esse primeiro rcqúito, o contrâto não poderá ser superior a RS 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais).. Considerando que a contratação pretendida está estirnada em tun totâl de

.300 00 en s S C-onÍorme se verifica nas coletas de preços anexada aos autos,

."e:s,ffi rGo ?
e
o-

entende-se por estar preenchido tal reqúito.
7.7. Ass cabe à AdmnÀt com base no

atuacão na área de aoúicão de bens e sen'iços,,li, Ntror ale tào redli::ott mm brele\de nali:ar. no ex'er"í'io

vm o linile máxi.

7.8. No mesmo sentido, a orientação do TCU, segundo a qual deve ser analisado o

planeiamento das contratações de bens e seruiços do órgâo para aquele exercício financeiro.

'9.9.) realiie PlTrcjanento dr rkar Lo,ttrula!õer a paúir de dlldt)r hiilóiúj e dr

erÍinatiaJ.ftttcaJ, dz noh d pemtitir a rea/iiação de detido pmüdinenlo li"iÍalóio, tQ

noda/idad.e adzquda, pm dtlas à L:zn/ra/d!:ão de tnQ:ol obrat e aquitiçõu, eaitardo o

fraionamenlo dzi deqeut e Jizga à lititaçã0, e LanPineúa ao an. J7, XX da

Corctitaipào b-ederal e di. 2" da I:i t'. 8.666/%".
(1úrüo r" 2.219/2010 - Pkúio)

7.9. Ponanto, à vista de todos os aspectos elencados, conclü-se que a inexistência de

fracionamento seú verificada se, para determinado objeto aí üclusos os bens ou serviços de natureza similar

, não houve contrataçôes pévias no exercício, nem há previsâo de contrataçôes úeriores, em valor global
superior ao limite legal.

8- Sobre a instrução do processo de dispensa de licitação
8.1. De um modo geral, a instrução dos processos de contratação direta precisa obedecer as

regrâs contidâs no arÍUo 26, ?,tnigtulb úriv, dal-ei no 8.666/93:

An. 26. Ás dispensas previstas nos §§ 2" e 4" do x. 17 e rrc inciso III e

seguintes do an. 24, as situações de inexigibilidade referidas no an. 25,

necessariamente justificadas, e o retâdâmento previsto no final do parágrafo

único do an. 8o desta ki deverão ser comunicados, denro de 3 (três) dias, à

--$- , a-.

'f"t*t-':"1
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autoridade superior, para rati{icaçâo e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficacà dos atos.

Paragmfo único. O processo de di.p.*a de inexigibüdade ou de

retardamento, previsto neste anigo, seá instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

I - canctertzaqão da stuação emergencial ou calamitosa que justíique a

dispens4 quando Íor o caso;

II- raáo da escolha do fomecedor ou executantei

III - )ustificativa do preço;

IV - documento de aprovação dos projetos de pesqúa aos quais os bers
serão alocados.

"Em uer con

dispostortgor. o

e os precos pactuados." (Decisào n' 30 /2(100, Plenário, rel. Nlt.in. Guill.rerme

Palmeira-)

8.4. Sobre o tem4 Marçal Justen Filho afirma que "neúum gestor de recursos públicos
poderia escusar- se a justificar uma contrataçâo direra sob o fundamento de que a hipótese não estava previsra
oo art.26" (Comentáric.rs à Lei de Licitaçõcs c Crx:tratos -\dministrativos, Dialórica, 12' ediçào, 21t08.).

8.5. Ponanto, nas hipóteses de dtpensa em raáo do valor, seá sempre necessário: a)

justificar a escolha do fomecedor - ficando o registro de que quando a escolha do fomecedor recai sobre o
fomecedor que apresentou o menor preço, tem-se por justificada a sua escolhzu b) justihcar o preço, inclusivc

evitando o pagamento, em qualqr.rer circurxtância, de preços fora do mercado.

8.6. fussalte-se, aind4 que por Íorça do arttgo 26,,ay'l./1, da múicitâdâ Lei n" 8.666193 e em
decoréncia do pnncípio da economicidade, os casos de dispersa de licitação em raáo do valor, previstos no
anrgo 24, incisos I e II, da Lei n. 8.666/93, deve m observar o disposto na Orientação Normativa AGU n" 34.

de 13 de dezembro de 2011:

AS HIPOTESES DE INE)trGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE
LroTAÇÃO (INCISOS E SEGLIINTES DO ART. 24) DA LEI No 8.666,
DE 1993, CT,JOS VALORIS NAO ULTRAPASSEM AQL,ELES
FIXADOS NOS INCISOS ] E II DO ART. 24 DA MESMA LEi.
DISPENSAM A PT,tsLiCAÇÃO NA IMPRENSA OFIOAI DO ATO
QI,E AUTORIZA A CONTRÂTAÇÃO DIRETÀ EM \4RTTIDE DOS
PRINCIPIOS DA E@NOMIqDADE E EFICIENCIÀ SEM
PREJÚZo DA UNLIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE

Procuradoria Geral 
-

8.2. Analisandose esse dispositivo, vê-se que a situação da dispensa prevista no inciso do
antgo 24 da mesma lei não foi tipiÍicada no artigo transcr-ito. Isso, em tese, poderia levar ao entendimento de
que não seria necessário instruir os presentes autos com âs exigências ali reÍeridas.

8.3. No entanto, a interpretação sistemática leva a outro entend.imento. Em outros termos, é

necessário, mesmo na hipótese do incÀo II do anigo 24 daLei n" 8.666/93, seguir o regramento do anigo 26

dessa mesma lei, ao menos naquilo em que for aplicá,rel. É q.r., po. princípio, mesmo ressa hipóteie de

dispersa a contratação direta não corsiste em oponunid.rde concedida pela lei para que a Administraçâo realize

contrataçôes inadequadas ou prejudiciú ao interesse público. Bem por isso, assim já decidiu do TCLr:
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8.7. No mesmo sentido é a Orientaçâo Normativa NAJ /MG n.34, de 07 de maio de 2009:

DISIENSA E INE)oGIBIUDADE DE t-tor,tçÃo. ABAIXo
VALOR DESNECESSIDADE DE PI,tsLICAÇAO DA
naluc.rçÃooo,uo.ruorrca,çÃo Do RESLÀao Do
CONTRÂTO.

A publicação na imprensa oficial dos atos de ntÍicação das contrataçôes diretas realizadas com

ftrndamento nos incisos III a )OOV do an. 24, ou no an. 25 daLei8666/93, é dispensável caso o valor do
contrato não seja superior ao previsto nos incisos I (para contratação de obras e serviços de engeúaria) e

II (para contratação de outros serviços e compras) do an. 24 da mesma lei. A publicação do resumo do

contnto na imprensa oficial é necessária seja qual for seu valor, salvo na hipótese da publicação anterior

do ato de dispensa ou inexigibilidade.

9 - Sobre a minuta de contÍato
9.1 G reqúitos básicos dos contratos administrativos estâo elencados anigo 55 da Lei no

8.666/93.
9.2. De qualquer Íorm4 tratandese de situação onde o termo de contrato pode ser

substitúdo pela nota de empeúo, na forma do anigo 62, § 4", dâ leí n" 8.666/93, aplicandose, no que

couber, as cláus',Lc indicadas no art. 55, da mesma ki.
10 - Sobre a reguladdade Íiscal da empresa a ser contratada

10.1. Para contrirtar, ainda que via dispensa em razão do valor, é necessário que as empresas

contratadas estejam com sua regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e FGTS em dia. No caso em tela, a

Administração realizou tú pesqúas. Esundo a empresa regular perante ao fisco.

III - DA CONCLLTSÁO
Diante do Exposto, aprovamos o procedimentos de dispensa de l.icitação, encamiúado-as à

Comissão Permanente de Licitação para o cumprimento e prosseguimento do rito processual cabível.
Ressalte-se que para o caso em tel4 o contrato poded ser substitúdo pela Nota de Empeúo nos

termos do caput do An. 62 da L^ei de Licitaçôes.
Diante do exposto, nada teúo a opor à contratação.

E o parecer.

S.MJ.

IcólCE, l3 de setembro de 2019.

PL,tsLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNOE OOS DEMÂIS
REQLTTSITOS DO ART. 26 E DE SEU_PARÁCRAFO ÚNCO.
RESPEITANDCSE O FUNDAMENTO JLJRIDICO QUE AMPAROU
A DISPENSA E A INEKGIBILIDADE.

!'. .' - ... : [- '"' , É'
Assessoria J urídica dd Município:


